Defender as organizações dos trabalhadores e avançar nas conquistas!
Em defesa da Fenajufe Independente e de Luta!
Conjuntura internacional
1. O mundo vive hoje a mais profunda crise do capitalismo desde 1929. Ela traduz o esgotamento do sistema baseado na propriedade privada dos meios de produção para trazer qualquer futuro, que não seja a destruição e a barbárie, para a humanidade. Não se trata, portanto, de um “desajuste” ou de “excessos” da especulação. 

2. A origem da crise é a enorme acumulação de capitais (com uma massa crescente de capitais fictícios, papéis), muito além do limite do que possa ser absorvido pelo “mercado”. Ela é o resultado das tentativas do capital financeiro de encontrar substitutos parasitários para sua incapacidade de valorizar-se na produção de mercadorias. 

3. A atual crise foi alimentada por crises anteriores, mas alcança tais proporções que só pode ser “resolvida”, do ponto de vista dos capitalistas, com uma destruição maciça de forças produtivas (a começar pela força de trabalho). 

4. A resposta dada pelas instituições do imperialismo (FMI, Banco Mundial) e governos das principais potências (EUA, União Européia) é aprofundar sua política de guerra e exploração de maneira brutal.

5. No ano de 2009, segundo a OIT (Organização Internacional do Trabalho, mais de 37 milhões de trabalhadores se somaram aos já existentes 212 milhões de desempregados no planeta, enquanto 42% foram reduzidos à pobreza extrema, vivendo com menos de US$ 2 ao dia.

6. Ao mesmo tempo, bancos e grandes empresas multinacionais embolsaram trilhões de dólares e euros oriundos de “pacotes de ajuda” vindos dos cofres públicos, recursos que fazem falta na manutenção dos serviços públicos. Agora, esta gigantesca dívida trilhardária – calcula-se US$ 3 trilhões - esmaga as principais economias do mundo, enquanto a “bolha especulativa” ameaça os “países emergentes”.

Este é o resultado da política da “governança mundial” do G-20 que injetou US$ 500 bilhões para capitalizar o FMI, US$ 14 bilhões dos quais emprestados pelo governo do Brasil ao mesmo FMI que exige cortes nos gastos públicos e demissões na Europa. O G-20 não salvou os trabalhadores, salvou os banqueiros que embolsaram lucros recordes em 2009.

7. Depois de Dubai, ninguém sabe qual será o próximo Estado a falir, na Europa 5 países diretamente ameaçados – Portugal, Grécia, Itália, Irlanda e Espanha – enfrentam cortes de serviços e planos de demissão em massa de servidores. Este cenário recoloca no alvo dos capitalistas os sistemas de previdência. As receitas de “austeridade” são o resultado amargo repassado aos trabalhadores para tentar manter o sistema de pé.  

8. Em nosso continente, a verdadeira ofensiva mundial de guerra – iniciada do Afeganistão, Iraque e Iêmen – e de exploração se faz sentir, agora empalmada pelo governo Obama. Seja pilotando as oligarquias no apoio descarado ao golpe em Honduras ou instalando bases militares na Colômbia, seja despejando mercadorias através da política do “dólar fraco”, o imperialismo procura superar sua própria crise interna, tentando ao mesmo tempo, pela “parceria”, arrastar mais fundo os governos na sua política.

“Governança” ou luta de classe?
9. Os trabalhadores buscam nas organizações sindicais um ponto de apoio para defender-se dos efeitos da crise. Greves e manifestações explodem em vários países, como as greves gerais na França (2009), com exigências de devolução para os cofres públicos dos bilhões que foram para o saco sem fundo das empresas privadas e a readmissão dos demitidos. 

10. Mas, para neutralizar essa resistência existe a armadilha da “parceria capital-trabalho” como base para “acordos tripartites” incluindo governos. Estes, a começar pelo de Barack Obama nos EUA, pregam a “união de todos contra a crise” como cobertura para medidas de socorro aos capitalistas e seu sistema.

11. Nenhuma “união de todos” no plano nacional ou “reforma” das instituições que no plano internacional empurraram o mundo à atual crise, pode ser uma saída para os explorados e oprimidos. 

12. O papel das organizações sindicais é defender com unhas e dentes os empregos, salários e direitos dos trabalhadores no atual cenário de crise mundial, condição para a construção da força capaz de acabar com este sistema apodrecido rumo a uma sociedade sem explorados e sem exploradores. Tampouco podem os sindicatos defender o “livre-comércio” contra o “protecionismo”. 

13. Os Tratados de Livre Comércio (e o Mercosul é um deles), abriram portas para as multinacionais, incentivaram privatizações e flexibilização de direitos. 

14. Proteger a nação dos efeitos da crise, ampliando o mercado interno, reestatizando o que foi privatizado, garantindo salário, emprego, terra e controle dos recursos naturais, é o dever de todo governo, em particular na América Latina, que tenha compromisso com a construção de uma nação soberana.

Haiti: Fim imediato da ocupação! “Médicos e engenheiros sim, tropas de ocupação não!”
15. Uma verdadeira catástrofe que se abate sobre o povo haitiano. A situação atual daquele país não é uma fatalidade, é fruto historicamente da superexploração e pilhagem das grandes potencias, como a França e os EUA, do país que se constituiu na primeira nação negra independente do mundo em 1804. 

O enorme número de vítimas (fala-se em até 200 mil mortos, e milhões de desabrigados em um país de 8 milhões de habitantes) e a amplitude da destruição que sofreu a região de Porto Príncipe, capital do país, não é uma fatalidade, é o resultado das carências e precárias condições de infra-estrutura e das habitações, em uma situação em que o desemprego atingia mais de 60% dos trabalhadores e os salários são de miséria, enquanto o governo do Haiti pagava mensalmente milhões de dólares de dívida externa. 

16. Somos a favor da soberania do povo haitiano, e observamos com inquietação que a tragédia foi respondida pelo governo dos Estados Unidos com uma verdadeira ocupação militar. Já são mais de 13 mil soldados enviados por Washington apetrechados para a guerra, que hoje praticamente controlam todo o país. Vôos rasantes para despejar suprimentos para uma população faminta, por exemplo, jogam flagelados em conflito, deixando sem nada crianças, velhos e feridos que não podem disputar os “pacotes humanitários”. O que o Haiti precisa é de médicos, enfermeiros, engenheiros e não de tropas de ocupação, seja dos EUA, seja da ONU. 

17. O Congresso da Fenajufe toma posição pela anulação imediata da dívida externa do Haiti pelos países credores e pela devolução total da indenização paga à França pelo Haiti quando da sua emancipação; pela abertura de fronteiras dos países aos quais os cidadãos haitianos queiram chegar; pela solidariedade e ajuda material com respeito à dignidade do povo irmão do Haiti; retirada de condicionantes para a ajuda externa, reafirmando que é necessário ter como objetivo o de restituir ao povo haitiano a sua soberania, com o fim das ocupações militares estrangeiras. 
Conjuntura Nacional
18. No Brasil, todo o 2° semestre foi marcado por greves em categorias nacionais e empresas cujos trabalhadores foram brutalmente atingidos pela crise no semestre anterior, além das ocupações de terra por reforma agrária.

19. Afinal, a política de desoneração fiscal salvou as empresas, mas de fato não salvou os trabalhadores. O repasse do Fundo de Participação dos Municípios, constituído em boa parte com recursos vindos do IPI, caiu 12,5% (março 2009). O setor automotivo foi beneficiado por isenção do IPI pelo governo federal, dinheiro que não entrou nos cofres públicos e hoje há prefeitos estrangulados com falta de recursos que ameaçam cortar serviços públicos, empregos e salários do funcionalismo.

20. Globalmente, a massa salarial dos trabalhadores no Brasil diminuiu R$ 13 bilhões em 2009, além disso, o nível de emprego caiu 5% (280 mil postos de trabalho a menos na indústria desde outubro de 2008, segundo a FIESP).

21. O país precisa criar 1,5 milhão de empregos ao ano para absorver os novos contingentes que entram no mercado de trabalho. Se, como diz o ministro do Trabalho, em 2009 foram criados 1 milhão de empregos, então pelo menos 500 mil ingressaram na fila dos desempregados.

22. A questão não é que em outros lugares foi pior, como repetem os integrantes do governo, senão que o papel do governo Lula deveria e poderia defender de verdade a nação contra a crise.

23. E não é através das isenções fiscais, mas, por exemplo, pela taxação de certas importações para proteger a produção nacional – como pedem os trabalhadores calçadistas, a extensão da sobretaxa temporária criada pelo governo, que gerou cerca de 40 mil empregos na cadeia calçadista no país, segundo estimativas da Abicalçados.

24. Não é possível continuar a política de juros recordes para atrair os capitais especulativos. Na chamada “bicicleta” do Banco Central, “o Brasil tem ao comprar dólares que afluem em busca dos juros a 8,75% a.a. e são aplicados, pelo BC, em Títulos do Tesouro americano, que rendem cerca de 1% a.a.” 

25. A diferença, explicou Carlos  Lessa, ex-presidente do BNDES no governo Lula, é paga pelo governo e custa mais que o orçamento anual da Saúde e Educação. É o que faz “do Brasil o paraíso dos aplicadores de curto prazo, que parece estar sendo preparado para mergulhar, sem bóia, num mar tempestuoso.” 

26. Sim, porque essa acumulação especulativa desabaria com uma simples elevação da taxa de juros nos EUA que repatriaria os “investidores”, estourando a bolha. Na verdade, o Brasil fica assim prisioneiro de mais juros e mais concessões para atrair os especuladores!

27. 2010 é um ano eleitoral, não interessa aos trabalhadores a volta da direita privativista, para impedir retrocessos nas condições de vida já precárias do nosso povo é preciso não só barrar os golpes do inimigo de classe, mas combater por mudanças estruturais que continuam não resolvidas depois de dois mandatos sucessivos de Lula, que encabeça um governo de ampla coalizão, integrando inclusive representantes dos capitalistas cujos interesses são opostos aos nossos.

28. Assim, só a mobilização de massas pode fazer o governo avançar em políticas que atendam às reivindicações da maioria oprimida da nação, agudizadas pela situação de crise econômica mundial.

29. Reafirmamos a plataforma da CUT com pontos fundamentais para que “a classe trabalhadora não pague a conta da crise”: Nenhuma Demissão, Estabilidade no Emprego; Ratificação imediata da Convenção 158 da OIT; Fim do Superávit Primário; Revogação da LRF; Reforma Agrária; 40 horas sem redução de salário; fim dos leilões do petróleo e “o Pré-Sal é nosso”; respeito aos acordos firmados com os servidores federais.

30. A plataforma dos trabalhadores é inclusive a melhor forma de incidir, com toda independência como central sindical, no cenário eleitoral de 2010, confrontando os projetos em disputa com as nossas reivindicações e propostas. 

Balanço da Fenajufe: Triênio 2007/2010 

31. Após a realização do VI  Congresso da Fenajufe, que se realizou em Gramado, várias deliberações foram aprovadas pelo conjunto dos delegados presentes,  e colocadas na ordem do dia como tarefas para o triênio 2007/2010.

32. Para que coletivamente passamos corrigir os possíveis erros e planejar as novas tarefas que teremos pela frente, se faz necessário um balanço dessas ações.

33. Em primeiro lugar se faz necessário um balanço do processo eleitoral que ocorreu em Gramado, onde foi objeto de ação judicial por parte de uma das chapas e que demonstrou  a fragilidade na busca da unidade entre os próprios segmentos cutistas, e que neste congresso chamamos a retomada de uma discussão fraterna, para que possamos combater juntos, independente de algumas divergências, a divisão da classe trabalhadora, patrocinada pelo Conlutas e pela CTB. 

34. É preciso fortalecer a Fenajufe, como entidade cutista que é, retomando a discussão de seus congressos originários e abrir a discussão de filiação da entidades que não são cutistas, buscado fortalecer a nossa Central Única dos Trabalhadores.   

35. Passado esse período, mais uma vez após o VI Congresso, a nossa federação teve como centro a discussão sobre Plano de Carreira. Realizamos vários debates e seminários em todos os estados, aprofundando as diretrizes tiradas para uma discussão de carreira.

36. Quanto ao plano de carreira, mesmo sendo constituído um Grupo de Trabalho da Fenajufe, não foi possível entre nós vencer as divergências e mais uma vez sem outra alternativa mais rápida, que fosse capaz de recompor os nossos salários, a categoria decidiu priorizar mais uma vez a revisão do PCS. 

37. Vale ressaltar, que a demora demasiada na finalização de uma proposta de carreira proporcionou a ação da magistratura que de forma intransigente impediu o envio do PCS. 

38. Apesar de ter constituído a Comissão Interdisciplinar, a cúpula do Poder Judiciário desconsiderou todo trabalho elaborado pela Comissão, apresentando uma proposta que não foi debatida com a Fenajufe. 

39. Todo esse processo sem dúvida contribuiu para a demora do envio do projeto ao Congresso. Exigindo da categoria a deflagração de uma greve no final de 2009, exigindo do STF o envio do projeto ao Congresso Nacional, onde aguarda o regime de urgência.

40. A tramitação do atual projeto, com certeza vai exigir da Direção da Fenajufe e das entidades filiadas um esforço muito grande, considerando que este é um ano eleitoral.

41. Paralelamente, outras demandas tomaram conta do cenário nacional e com a coordenação da CUT, também foi encaminhada a luta contra os projetos que tramitam no congresso que prejudicam os servidores, como o PLP 01, o PL 248/07 dentre outros.

42. Neste sentido foi correto o chamamento da Fenajufe às suas entidades filiadas  para participar das diversas versões da Marcha da Classe trabalhadora, organizada pela CUT e demais centrais sindicais, com intuito de mobilizar a classe trabalhadora  em defesa de suas reivindicações.

43. É preciso destacar, que em decorrência das demandas sobre Plano de Carreira e PCS e as questões gerais da classe trabalhadora, é preciso reconhecer que os coletivos existentes na Fenajufe estão deixados em segundo plano. E não está havendo por parte  da direção um acompanhamento sistemático das suas necessidades, sendo muita vezes objeto de disputa  nas discussões no interior da categoria, dando margem a criações de associações , muitas vezes oportunistas, que tem como objetivo quebrar a unidade e a representatividade da Fenajufe. 

44. Neste sentido, é importante retomar cursos de formações para dirigentes e um acompanhamento mais de perto de todas as entidades filiadas e dos coletivos criados , visando uma ação sintonizada  para o fortalecimento de nossa federação.               

Plano de Lutas

45. Mobilização nacional pela aprovação da Convenção 151(Negociação Coletiva no Serviço Público) e 158(inibe a demissão imotivada) da OIT.

46. Defesa da Reforma Agrária: atualização dos índices de produtividade, revogação da MP que exclui as ocupações da reforma agrária e ampliação do crédito para a propriedade familiar.

47. Defesa da soberania das nações: retirada das tropas brasileiras do Haiti.

48. Preservação e ampliação do Orçamento Público: Fim do Superávit Fiscal e da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

49. Extinção da DRU (Desvinculação da Receitas da União); contra a desoneração fiscal; 

50. Nenhum tostão para bancos e empresas capitalistas que especularam;.

51. Em defesa da Previdência Pública. Revogação das Reformas da Previdência! Não aos Fundos de Pensão Complementar! ;

52. Exigência do cumprimento dos acordos salariais feitos com os servidores e do cronograma de concurso e contratações no serviço público; 

53. Mobilização pela aprovação das PECs 555/06 (suspensão da contribuição previdenciária dos aposentados) e da 270/08 (em defesa da integralidade na aposentadoria por invalidez); 
54. Retirada do PLP 549/09 (antigo PLP 01), que ameaça trazer congelamento dos salários por dez anos;

55. Retirada do PLP 92/07, que cria as fundações estatais-privadas;

56. Pela manutenção da paridade entre ativos e aposentados; 

57. Repúdio total à PEC 02/03, que permite a efetivação de servidores requisitados;

58. Repúdio ao PLP 248/98, que permite a dispensa do servidor por insuficiência de desempenho;

59. Lutar contra toda forma de terceirização;

60. Criação de novos quadros de servidores para Judiciário e MPU;

61. Lutar pela Liberação dos dirigentes sindicais;
62. Liberação dos servidores para participação em eventos convocados pelas suas entidades representativas, com ônus para o órgão cedente;
63. Lutar pela jornada unificada de 6 horas em todo Judiciário Federal; 
64. Lutar contra as requisições de servidores não pertencentes aos quadros do Judiciário Federal e MPU; 
65. Lutar pela ampliação de cargos de servidores efetivos na  Justiça Eleitoral, especialmente nos cartórios;
66. Lutar pela supressão do artigo 366 do Código Eleitoral, garantindo, inclusive, a filiação partidária ao servidor da Justiça Eleitoral;
67. Pela majoração e unificação dos auxílios-alimentação, transporte e pré-escolar em nível nacional pelo valor maior existente;
68. Lutar por um plano de saúde unificado no Judiciário e MPU;
69. Retirada do PLP 248/98 que regulamenta a demissão por “insuficiência de desempenho"

70. Lutar pela a isonomia entre os chefes de cartório; 

Jaqueline Albuquerque – Diretora da Fenajufe e CUT Nacional
